EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0013/2018
PREGÃO PRESENCIAL N ° 0004/2018
	DATA DE ABERTURA:
	06/03/2018

	HORA:
	09:00 horas (tolerância de 5 minutos).

	LOCAL:
	Sala de Licitações junto à Prefeitura Municipal de Macieira, SC

	ENDEREÇO:
	Rua José Augusto Royer, nº 133 – Centro - Macieira – SC

	INFORMAÇÕES:
	Fone: (49) 3574.2017
Fax: 49 3574 2020 (Dias úteis, das 08h00minh as 12h00minh e das 13h00minh as 17h00minh)
E-mail: compras2@macieira.sc.gov.br


O MUNICÍPIO DE MACIEIRA, SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n° 95.992.020/0001-00, através do Prefeito Municipal Sr. ZELIR CITADIN, torna público para conhecimento dos interessados que no horário e local acima indicado, com obediência ao disposto na Lei n. 10.520, de 18.07.02, e, subsidiariamente, na Lei n. 8.666/93 e demais normas aplicáveis, fará realizar Licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL n° 0004/2018, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, destinado à contratação do objeto de que trata o item I do presente Edital. 
1. DO OBJETO
Constitui o objeto da presente licitação a contratação de serviços especializados na área de segurança e medicina do trabalho, compreendendo: a elaboração de laudo do Programa de prevenção de riscos ambientais (PPRA), elaboração de laudo do Programa de controle médico e saúde ocupacional (PCMSO), elaboração de laudo do Programa de prevenções de riscos ambientais (LTCAT), exames médicos periódicos, admissionais,  demissionais, troca de função e retorno ao trabalho, com emissão de Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), exames de audiometria ocupacional e emissão de perfil profissiográfico previdenciário (PPP), conforme especificações detalhadas do Termo de Referencia, Anexo I deste Edital. 

1.2. Constituem os Anexos do presente edital:

	a) Anexo I
	: Termo de Referencia 

	b) Anexo II
	: Proposta de Preços

	b) Anexo III
	: Modelo de Declaração de Idoneidade

	c) Anexo IV
	: Modelo de Declaração (Inciso XXXIII, art. 7º da CF/88)

	c) Anexo V
	: Modelo de Carta de Representação

	d) Anexo VI
	: Declaração do cumprimento dos requisitos de Habilitação

	E) Anexo VII
	: Modelo de Declaração de Microempresa ou Pequeno Porte

	E) Anexo VIII
	: Minuta do contrato


2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária do exercício de 2018:

DESPESA: 12

EXERCÍCIO: 2018

DOTAÇÃO: 03.01.2.004.33.90.00.00.00

DESCRIÇÃO DA DOTAÇÃO: Manutenção das atividades administrativas e financeiras

COMPLEMENTO ELEMENTO: 33.90.39.99 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

RECURSOS: Próprios

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste certame qualquer empresa do ramo pertinente que compreenda as exigências editalícias.

3.2. Não podem participar da presente licitação, empresas que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, bem como empresas nas seguintes condições:

a) Em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou liquidação;

b) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

c) Estrangeiras que não funcionem no país;

d) Que possuam a mesma natureza e objeto comercial, com a mesma composição de um ou mais membros do quadro societário;

e) Que tenham sido suspensas do direito de licitar por ato desta Administração ou que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão de Administração Pública. A empresa deverá comprovar o direito de licitar através da Declaração de Idoneidade (Anexo III), que deverá ser apresentada fora dos envelopes como condição de participação.
3.3. Poderão participar desta licitação as empresas enquadradas como Microempresa – ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, com as alterações da Lei Complementar 147/2014, que comprovem o atendimento dos requisitos estabelecidos neste Edital;
3.4. Os licitantes na condição de microempresas e empresas de pequeno porte, enquadradas de acordo com a Lei Complementar 123/2006, deverão apresentar fora dos envelopes 01 e 02, Certidão da Junta Comercial ou do Registro Civil de Pessoas Jurídicas comprovando essa situação.

3.5. A ausência da comprovação prevista no item anterior impedirá a participação da microempresa, empresa de pequeno porte no processo licitatório.

3.6. Não poderão participar na condição de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as que se enquadram nas hipóteses do Artigo 3° §4° da Lei Complementar 123/2006, consolidada.

3.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3.8. A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdos deste Edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do certame.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. Antes da abertura dos envelopes de propostas, ocorrerá a fase de credenciamento, onde serão vistos e identificados os representantes das licitantes.
4.1.1. Uma vez dado início ao credenciamento no horário previsto no preâmbulo deste Edital, não serão mais aceitos novos participantes no certame.

4.2. Somente poderão participar da fase de lances verbais as empresas que atendendo as condições estabelecidas no item 3, no dia, hora e local da realização do Pregão se fizerem representar por pessoa com poderes para formular propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, inclusive renúncia ao direito de interpor e desistir de recursos, comprovados tais poderes da seguinte forma:

a) Se titular, diretor, sócio ou gerente: através de cópia do estatuto ou contrato social, ou instrumento específico que lhe confira poderes para tanto (com firma reconhecida), devendo identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente, com foto;

b) Se por outra pessoa: mediante apresentação de instrumento público ou particular de mandato (procuração) (com firma reconhecida), com poderes para formular ofertas e lances de preço e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da representada, inclusive renúncia ao direito de interpor e desistir de recursos, devendo igualmente identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente, com foto.

Observação: Os instrumentos previstos na alínea “b” poderá ser substituído por Carta de Representação (com firma reconhecida), podendo ser utilizado o modelo constante do Anexo V deste Edital, não dispensando a apresentação do contrato social ou documento equivalente. 

4.3. Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, conforme modelo em anexo (Anexo VI) (fora dos envelopes).

4.4. Os documentos referidos nas alíneas “a” e “b” do item 4.2. e item 4.3. deverão ser apresentados em separado dos envelopes referidos no item 5. durante o ato específico para o credenciamento e/ou representação, e em forma de cópias autenticadas ou acompanhadas dos originais, estes para fins de conferência, sendo que as primeiras farão, posteriormente, parte dos autos.

4.5. O representante da licitante que não se credenciar perante Pregoeira ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta de Preços” ou “Documentação” relativos a este Pregão.

4.5.1. Nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais, sendo mantido, porém, o seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

4.6. Não será permitida a participação de empresas distintas através de um único representante.

4.7. A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido no preâmbulo deste edital, sendo aceita a remessa por via postal, com aviso de recebimento, desde que seja efetuada a entrega dos mesmos até o dia e horário indicado para protocolo. A Administração Municipal de Macieira/SC não se responsabilizará, e nenhum efeito produzirá para o licitante, se os envelopes não forem entregues em tempo hábil para protocolização dentro do prazo estabelecido, no Setor de Licitações desta prefeitura. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e/ou documentação fora do prazo estabelecido neste Edital.

4.8. No caso da proponente ser Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), esta deverá apresentar para credenciamento Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DRNC n° 103/2007. As sociedades simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar Certidão de Registro Civil de Pessoa Jurídica, atestando seu enquadramento nas hipóteses do Art. 3° da Lei Complementar 123/2006, consolidada.

4.7. A empresa que não comprovar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, com a apresentação de um dos documentos acima descritos, não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar 123/2006, consolidada. Este(s) documento(s) deverá(ão) ser apresentado(s) obrigatoriamente fora dos envelopes nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL e nº 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.

4.8.  A não comprovação de que o interessado possui poderes para representar a licitante no certame, bem como a não apresentação ou incorreção de algum documento de credenciamento, ainda, o não credenciamento ou a ausência de credenciado implicará na impossibilidade de participar da fase competitiva, consubstanciada nos lances verbais, participando do certame tão somente com sua proposta escrita.
5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. A PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no dia, hora e local designados para a realização do Pregão, quando assim solicitados pela Pregoeira, acondicionados em envelopes separados e lacrados, identificados com os seguintes elementos:

	ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS
	
	ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

	MUNICÍPIO DE MACIEIRA (SC)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0013/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0004/2018
Data e hora da abertura: 06/03/2018 as 09h00
Razão Social e CNPJ:
Endereço completo do licitante.
	
	MUNICÍPIO DE MACIEIRA (SC)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0013/2018
PREGÃO PRESENCIAL Nº 0004/2018
Data e hora da abertura: 06/03/2018 as 09h00
Razão Social e CNPJ.

Endereço completo do licitante.


6. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

6.1. A proposta de preços será apresentada assinada pelo proponente, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, e, ainda, com as seguintes informações:

a) Fazer menção ao número deste Pregão e conter a razão social da licitante, o CNPJ, número(s) de telefone(s) e de fax e e-mail, se houver, e o respectivo endereço com CEP, e, de preferência, com a indicação do banco, a agência e respectivos códigos e o número da conta.
b) Descrição completa do objeto ofertado, com especificação detalhada do objeto de acordo com o as exigências mínimas apresentadas no Termo de Referencia (Anexo I) deste Edital. 
c) Preço unitário proposto, expresso em reais, junto ao qual deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas incidentes sobre o objeto licitado (tributos, fretes, seguros, materiais utilizados, taxas e encargos de qualquer natureza etc.), se preferir a empresa poderá utilizar-se do modelo Anexo II deste edital.
d) Prazo de entrega: A entrega dos laudos deverá ser em até 30 (trinta) dias após a emissão de autorização de fornecimento, e as avaliações deverão ser marcadas com antecedência de no mínimo 02 (dois) dias da data escolhida. Caso este seja omisso a Pregoeira entenderá como tal. 
e) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos. As propostas que omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão entendidos como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias corridos.
6.2. Nos valores que forem propostos serão consideradas as seguintes regras:

a) Quanto à fração relativa aos centavos, apenas os numerais correspondentes às duas primeiras casas decimais que se seguirem à vírgula, sem qualquer tipo de arredondamento;

b) Discrepâncias entre os valores expressos em numerais e por extenso, valem estes últimos;

c) Discrepância entre o valor unitário e o global, vale apenas o primeiro.

6.3. Serão corrigidos automaticamente pela Pregoeira quaisquer erros de:

a) De soma e/ou multiplicação;

b) Falta de data e/ou rúbrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes de “propostas de preços” com poderes para esse fim; e.
c) A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de “documentos para habilitação”.
d) Outros erros e faltas informais que não prejudiquem o andamento dos trabalhos.
7. DO JULGAMENTO

7.1. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, obedecendo às condições e especificações estabelecidas neste Edital, apresentar o “menor preço global”. 

7.2. No caso de se verificar empate entre duas ou mais propostas e estando superada a fase de oferta de lances verbais, a classificação será obtida mediante sorteio realizado no próprio ato, vedado qualquer outro tipo de procedimento.

8. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

8.1. Para habilitação neste Pregão, a licitante detentora da melhor oferta deverá comprovar, mediante apresentação no ENVELOPE 2, da seguinte documentação:

       A) Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA:

I – Registro comercial, no caso de empresa individual; ou
II – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; ou.
III – Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de eleição da diretoria em exercício; ou ainda.
IV – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir. 

V - Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, podendo ser adotado o modelo constante do Anexo IV deste Edital.

VI - Declaração do licitante de idoneidade, expedida em face de inexecução total ou parcial de contratos com outros entes públicos, nos termos do art. 87, inciso IV e artigo 88, inciso III da Lei 8666/93, em atendimento ao artigo 97 da referencia da Lei, consoante modelo do Anexo III, deste Edital;

VII - Espelho do site do CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas), impresso demonstrando inexistência e impedimento em participar de licitações, podendo ser emitido através do link (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
     B) Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL:

I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ). 

II – Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto licitado. 

III – Prova de regularidade com a Fazenda Federal. 

IV – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. 

V – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal.  

VI – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

VII – Prova de regularidade relativa à seguridade social demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante os seguintes documentos:



a) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF). 

    C) Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

I – Certidão de FAlência ou Concordata, expedida pelo Cartório de Distribuição da sede da pessoa jurídica.

II - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já, exigível e apresentado na forma da Lei. É vedada a apresentação de balanços provisórios ou balancetes. Na habilitação em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para locação de materiais, não será exigido da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social. 
            D) Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TECNICA: 

I – A proponente deverá apresentar Atestado (s) de Capacidade Técnica, emitido por no mínimo um órgão público ou privado, comprovando que a empresa prestou serviços similares e compatíveis com o objeto do presente certame.

II – Inscrição da empresa no CRM/SC;
III – A proponente deverá possuir no mínimo 02 (dois) profissionais habilitados em medicina, sendo 01 (um) médico habilitado em medicina do trabalho e 01 (um) médico habilitado em clinico geral. 

Os profissionais médicos deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Diploma de graduação em Medicina, reconhecido pelo MEC para todos os médicos;

b) Diploma de especialização em Medicina do Trabalho, reconhecido pelo MEC, para o profissional habilitado em Medicina do Trabalho;

c) Documento que comprove a regularidade de inscrição no CRM/SC, para todos os médicos.

IV – A proponente deverá possuir no mínimo 01 (um) profissional habilitado em Segurança do trabalho, 

O profissional deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Diploma de graduação em Engenharia/Arquitetura, reconhecido pelo MEC, para o caso de apresentação de profissional de nível superior;

b) Diploma/Certificado, reconhecido pelo MEC, para o caso de apresentação de profissional de nível técnico;

c) Diploma de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, reconhecido pelo MEC, para o caso de apresentação de profissional de nível superior;

d) Documento que comprove a inscrição do profissional junto ao Ministério do Trabalho, para o caso de apresentação de profissional de nível técnico;

e) Documento que comprove regularidade de inscrição no respectivo Conselho Regional de Classe no Estado de Santa Catarina, para o caso de apresentação de profissional de nível superior

V - A proponente deverá possuir no mínimo 01 (um) profissional de nível superior, com registro no respectivo Conselho de Classe (CRM/SC e/ou CREA/CAU).

 O profissional médico deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Diploma de graduação em Medicina, reconhecido pelo MEC;

b) Diploma de especialização em Medicina do Trabalho, reconhecido pelo MEC;

c) Documento que comprove a regularidade de inscrição no CRM/SC, para o médico.

O profissional da Engenharia/Arquitetura deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Diploma de graduação em Engenharia/Arquitetura, reconhecido pelo MEC, para o caso de apresentação de profissional de nível superior;

b) Diploma de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, reconhecido pelo MEC, para o caso de apresentação de profissional de nível superior;

c) Documento que comprove regularidade de inscrição no respectivo Conselho Regional de Classe no Estado de Santa Catarina.

VI - Para o item 05, no mínimo, 01 (um) profissional de nível superior, com registro no respectivo Conselho de Classe, habilitado em Fonoaudióloga e/ou 01 (um) profissional médico, com registro no CRM/SC, habilitado em Otorrinolaringologia.

O profissional deverá apresentar os seguintes documentos:

a) Diploma de graduação em Fonoaudiologia e/ou Diploma de graduação em Medicina, reconhecidos pelo MEC;

b) Diploma de especialização em Otorrinolaringologia, reconhecido pelo MEC, para o caso de apresentação de profissional médico;

c) Documento que comprove a regularidade de inscrição no respectivo Conselho Regional de Classe no Estado de Santa Catarina.

8.2.  O vínculo dos profissionais (indicados nas alíneas acima “D” I, II, III, IV e V), com a empresa, deverão ser comprovados por:

a) Cópia autenticada de carteira de trabalho e cópia autenticada do registro do profissional no livro de registro de empregados da empresa, ou;

b) Contrato Social ou alteração contratual na hipótese de ser sócio da empresa, ou;

c) Contrato de Prestação de Serviço com firma reconhecida em cartório.

OBS.: Para os casos em que existir profissional qualificado para mais de um item, será admitida a apresentação do mesmo profissional para a execução de mais de um serviço.

8.2. Os documentos deverão estar no prazo de validade neles previstos e, quando não mencionado, os documentos serão considerados válidos até 06 (seis) meses, contados da data de sua emissão. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade.

8.3. Serão inabilitadas as licitantes que, mesmo não contempladas por uma ou mais das hipóteses previstas no item 3.2 do edital, se encontrar numa ou mais das seguintes situações:

a) Não atenderem às condições deste edital;

b) Contra as quais venha a restar comprovado, ainda que posteriormente à fase de habilitação, fato com ela relacionado e ensejador de inabilitação.
8.4. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.

8.5. Caso as microempresas ou empresas de pequeno porte apresentem na fase de habilitação alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, sendo que, em caso de não regularização da documentação dentro do prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação (Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014), sendo considerada inabilitada para este Processo Licitatório.

9. DA SESSÃO DO PREGÃO

9.1. A sessão de recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e os documentos para habilitação serão realizados no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, sendo recomendável à presença dos participantes com 15 (quinze) minutos de antecedência em relação ao horário previsto para a sua abertura, especialmente quando necessária à autenticação de documentos, e desenvolver-se-á da seguinte forma:

9.2. Declarada aberta a sessão, serão convidados os representantes das empresas que se fizerem presentes para apresentarem junto à mesa os documentos necessários ao credenciamento e/ou representação, na forma do item 4 do edital, os quais poderão ser vistos e conferidos por todos os participantes e, necessariamente, rubricados.

9.3. Em seguida serão anunciadas as empresas legalmente representadas, devendo tais empresas efetuar a entrega dos envelopes com as propostas de preços e de documentos para habilitação, apresentados na forma do item 5. 

9.4. Abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, escolha daquela que apresentar o menor preço global, classificação daquela cuja variação situar-se no limite de até 10% (dez por cento) acima do menor preço total ou, em não havendo pelo menos 3 (três) propostas naquelas condições, escolha de tantas quantas forem necessárias, na ordem crescente do preço ofertado, para alcançar o número mínimo de 3 (três) participantes, exceto se igual ou maior número de licitantes não estiver participando do certame. 

9.5. Análise de todas as propostas quanto à sua conformidade com as exigências do Edital, procedendo-se a desclassificação daquelas desconformes e a sua substituição por outra, de forma a definir aquelas que se encontrarem aptas para a fase de lances verbais.
9.6. Início da fase dos lances verbais, os quais serão formulados pelos proponentes de forma sucessiva, em valores numéricos distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço, observando o seguinte:

9.7. As rodadas de lances verbais serão repetidas quantas vezes forem necessárias, tendo como tempo máximo o período de 15 minutos.

9.8. A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, de forma a definir a seqüência dos lances ulteriores.

9.9. O lance inicial ofertado deverá sempre cobrir o valor da proposta de menor preço, e a partir de então o lance de menor valor da rodada em andamento ou precedente, conforme o caso.

9.10. A desistência em apresentar lance verbal, quando para esse fim convocado, implicará na exclusão do licitante quanto à fase de lances verbais, mantendo-se, todavia, o último preço por ele apresentado para efeito da classificação final das propostas.

9.11. A desistência dos lances ofertados sujeita o seu proponente às penalidades cabíveis.

9.12. Encerrada a etapa de oferta de lances, as propostas serão ordenadas exclusivamente pelo critério de menor preço global, sendo objeto de exame e decisão motivada quanto à aceitabilidade do valor apresentado por aquela classificada em primeiro lugar. 

9.13. Sendo aceitável a oferta da proposta classificada em primeiro lugar, em relação ao seu proponente será verificado o atendimento das condições habilitatórias, mediante abertura do respectivo envelope de documentação, na forma do item 8 deste Edital, sendo-lhe assegurado o direito de apresentar no próprio ato a documentação porventura necessária à atualização e regularização de sua situação. 

9.14. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o proponente será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo item do Pregão.

9.15. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, serão examinadas as ofertas subseqüentes, inclusive quanto a sua aceitabilidade, por ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda a todas as exigências editalícias, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o correspondente objeto.   

9.16. Caso ocorram as hipóteses dos subitens 9.13 e 9.14, ou de não haver oferta de lances verbais, ou mesmo quando houver ofertas de lances verbais, após a decisão da pregoeira, em qualquer dos casos, quanto à aceitabilidade da proposta ainda será lícito a pregoeira negociar diretamente com o proponente para a obtenção de preço melhor do que aquele ofertado. 

9.17. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, ao final assinada pela Pregoeira e licitantes presentes, facultada a assinatura dos membros da equipe de apoio e ouvintes, na qual serão registrados todos os fatos relevantes da sessão, inclusive quanto ao previsto no item 11.1.. 

9.18. A adjudicação do objeto obedecerá a estrita ordem de classificação e será praticada pela pregoeira na própria ata de reunião.

9.19. Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste Edital, que se opuserem as quaisquer dispositivos legais vigentes, que consignarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, preço unitário simbólico, irrisório ou cotação de valor zero.
10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

10.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital aquele que não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a realização do Pregão, apontando de forma clara e objetiva as falhas e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo.

10.1.1. Caberá a Pregoeira decidir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre a impugnação interposta.

10.1.2. Se procedente e acolhida à impugnação do edital, seus vícios serão sanados e nova data será designada para a realização do certame.

11. DOS RECURSOS

11.1. A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pela licitante, deverá ser efetuada ao final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões de recorrer, momento a partir do qual será concedido ao interessado o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar as contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.  

11.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito da licitante, podendo a Pregoeira adjudicar o objeto à vencedora.

11.2. Na hipótese da interposição de recurso, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Seção de Apoio à CPL, no local indicado para a realização do certame, em dias úteis, no horário de expediente da Prefeitura Municipal de Macieira.

11.3. Os recursos deverão ser dirigidos ao Prefeito Municipal, por intermédio da Pregoeira, via Sistema de Protocolo, e observarão:

a) Quanto à sua interposição, o prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da manifestação de sua intenção de recorrer, registrada em ata;

b) A forma escrita, com a assinatura do licitante ou seu representante legal;

c) A legitimidade e o interesse recursais;

d) A fundamentação.

12 – DO CONTRATO

12.1. Será firmado contrato com a licitante vencedora, com base nos dispositivos da Lei 8.666/93, Lei 10.520/02 e legislação municipal.

12.2. Para acompanhar e fiscalizar o contrato administrativo será designado responsável encarregado pela pasta através de Portaria identificada no Contrato.

12.3. O prazo para assinatura do contrato será de 03 (três) dias úteis, após regular convocação pelo Município.

12.4. Na hipótese de a empresa adjudicatária não assinar o termo de contrato dentro do prazo estipulado no item 12.2., o Município poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no artigo 81 da lei 8.666/93.

12.5. Por ocasião da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá apresentar o Registro de Qualificação de Especialidade (RQE) em Medicina do Trabalho do Diretor Técnico da empresa.
12.5.1. E ainda os comprovantes de regularidade do INSS (por intermédio da CND – Certidão Negativa de Débito conjunta), do FGTS (por meio do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS). 
13. DAS OBRIGAÇÕES
13.1. Da Contratante: 

· Tomar todas as providências necessárias à execução do presente Edital;

· Solicitar, acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

· Observar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

· Providenciar a publicação resumida do contrato proveniente do presente processo, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura;

· Efetuar o pagamento à proponente vencedora, de acordo com o item 14 deste Edital;
· Emitir, através do setor competente, autorização para início da prestação dos serviços; 
· Aplicar as penalidades cabíveis no contrato, se for o caso;
13.2. Da Contratada:

· Prestar os serviços, bem como entregar os laudos solicitados nas condições e prazos estipulados no Edital e seus anexos; 

· Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, em especial, despesas de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como, emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, incluída a alimentação, transporte ou outro benefício dos profissionais, pertinentes à execução do objeto;

· Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos, físicos ou materiais, causados ao Município ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução dos serviços;

· Assumir todos os encargos de eventuais demandas trabalhistas, civil ou penal relacionados aos serviços, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência;

· Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

· Facilitar todas as atividades de fiscalização da execução do contrato;
· Prestar assistência sempre que solicitado.
14.  DO PAGAMENTO E REAJUSTE
14.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária emitida em favor da contratada, até o 10° (décimo) dia útil do mês subseqüente após a prestação dos serviços, apresentação do relatório dos serviços efetivamente prestados e emissão da respectiva nota fiscal, apresentados na administração da Prefeitura. 

14.2. Os valores serão fixos e irreajustáveis, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do Artigo 65, da Lei n° 8.666/93, consolidada.

14.3. Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado que a contratada faça constar, para fins de pagamento, as informações relativas ao nome e número do banco, da agência e de sua conta corrente.

14.4. Os valores somente serão reajustados após o período de 12 (doze) meses, contados da data de apresentação da proposta, utilizando-se como base o Índice Nacional de Preço ao Consumidor INPC, apurado no período de referência, ou na falta deste, pelo índice legalmente permitido à época, mediante requerimento expresso da proponente vencedora.

14.5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

15. DAS PENALIDADES 

15.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar à contratada, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93 e na Lei n. 10.520/2002:

15.1.1. Advertência, nas hipóteses de execução irregular do contrato, desde que não resulte prejuízo ao serviço público do Município licitante;

15.1.2. Multa, prevista na forma do item 15.2, nas hipóteses de inexecução do contrato, com ou sem prejuízo para o serviço; 

15.1.3. Suspensão temporária do direito de licitar e de contratar com este Município, por período de até 05 (cinco) anos, nas hipóteses e nos termos dos artigos 7º da Lei n. 10.520/02;

15.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicar a penalidade, nos termos do art. 87, inciso IV, da Lei n° 8.666/93.

15.2. Caso a licitante declarada vencedora se recuse a assinar o contrato, será aplicado multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, exceto se a causa for decorrente de caso fortuito ou motivo de força maior, devidamente comprovada e acatada pela Administração.

11.2 15.3. Expirado o prazo proposto para a prestação dos serviços, sem que a contratada o cumpra, iniciar-se-á a aplicação da penalidade de multa, correspondente a 1% (um por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total da Nota de Empenho.  
11.3 15.3.1. A multa prevista neste item será aplicada até o limite de 10 % (dez por cento), o que não impede, a critério da administração municipal, a aplicação das demais sanções a que se refere o item 15.1.

15.4. A multa referida no item 15.2 será cobrada administrativamente, enquanto que aquelas referidas nos itens 15.3. e 15.3.1. serão cobradas por compensação financeira dos créditos que a contratada tiver a receber e não impedem, em razão da extensão da falta cometida, a aplicação das demais sanções previstas no item 15.1. e seus subitens.

15.5. Contra os atos de aplicação das penalidades previstas neste título também cabem recursos, a serem interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato, observando, no que couber, as regras do item 11.3. do presente Edital.

16. DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. O CNPJ do Município de Macieira é 95.992.020/0001-00. 

16.2. A Pregoeira ou a autoridade superior poderá pedir esclarecimentos e promover diligências, em qualquer fase da licitação e sempre que julgar necessário, fixando prazos para atendimento, destinados a elucidar ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

16.3. A simples participação na licitação implicará no conhecimento e aceitação tácita das condições estabelecidas neste Edital.

16.4. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
16.5. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei 8.666/93, e, serão resolvidos pela pregoeira.
16.6. Não serão levadas em consideração as propostas que fizerem referência às de outras licitantes ou que apresentarem qualquer oferta de vantagem não prevista, tal como proposta alternativa.

16.7. Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste Edital.

16.8. O Município poderá adiar ou revogar o presente pregão por interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente o suficiente para justificar tal conduta. Deverá anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, ficando, nesse último caso, desobrigado de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei 8.666/93.

16.9. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não prejudicar a formulação das propostas.

16.10. Serão assegurados aos envolvidos o contraditório e a ampla defesa nos casos tratados no item anterior.

16.11. A contagem dos prazos estabelecidos neste Edital será feita em dias úteis e nela será excluída a data de início e incluída a do vencimento, bem como não serão computados para esse fim os eventuais feriados ou recessos.

16.12. O objeto licitado poderá sofrer acréscimos ou supressões em conformidade com o estabelecido nos §§ 1º e 2º do art. 65 da Lei 8.666/93.

16.13. Quaisquer esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto da presente licitação poderão ser obtidos junto ao Setor de Licitações do Contratante, pelo telefone (49) 3574-2000, ramal 2019, em dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas ou no endereço eletrônico compras2@macieira.sc.gov.br, ou ainda no endereço eletrônico www.macieira.sc.gov.br.

16.14. Na hipótese de procedimento judicial fica eleito o foro da Comarca de Caçador, SC.

Macieira – SC, 19 de fevereiro de 2018.
___________________________________
MUNICÍPIO DE MACIEIRA - SC

ZELIR CITADIN - Prefeito Municipal

Este edital se encontra examinado e aprovado por este Departamento Jurídico, eis que está em conformidade com a legislação pertinente.

Em 20/02/2018
_____________________________

OCIMAR CARLOS PIOLI
OAB 12.255

ANEXO I

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0013/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 0004/2018
TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

O presente Termo de Referência visa contratação de serviços especializados na área de segurança e medicina do trabalho, compreendendo: a elaboração de laudo do Programa de prevenção de riscos ambientais (PPRA), elaboração de laudo do Programa de controle médico e saúde ocupacional (PCMSO), elaboração de laudo do Programa de prevenções de riscos ambientais (LTCAT), exames médicos periódicos, admissionais,  demissionais, troca de função e retorno ao trabalho, com emissão de Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), exames de audiometria ocupacional e emissão de perfil profissiográfico previdenciário (PPP), conforme especificações a seguir:
1.2 – A proponente vencedora deverá manter em arquivo permanente e próprio, um prontuário atualizado de cada servidor efetivo, empregado público, servidor comissionado e servidor contratado, descrevendo o estado clínico de cada servidor ou empregado púbico, para possíveis consultas do Departamento de Pessoal do Município.

1.3 – A proponente vencedora, no momento da assinatura do contrato deverá apresentar o Registro de Qualificação de Especialidade (RQE) em Medicina do Trabalho do Diretor Técnico da empresa.

1.4 – Para o item 01 a elaboração do laudo Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) deverá ser confeccionado por 01 (um) Engenheiro de Segurança do Trabalho ou 01 (um) Técnico de Segurança do Trabalho, o qual a proponente vencedora designará.

1.4.1 – O programa mencionado no item 1.4 deverá ser confeccionado em folhas A4, tamanho da fonte em 11 ou 12, fonte Arial ou Times New Roman, margens superior, inferior e direita de 2cm e margem esquerda de 3cm e espaçamento simples. O referido programa deverá ser entregue em documento físico e digitalizado, bem como deverá ser entregue em arquivo formato de texto (txt) quando o Município solicitar. Devendo ser entregue ao Município em até 30 (trinta) dias após a emissão de Autorização de Fornecimento.
1.5 – Para o item 02 a elaboração do Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) deverá ser confeccionado por 01 (um) dos Médicos do Trabalho ou pelo Engenheiro de Segurança do Trabalho, o qual a proponente vencedora designará.

1.5.1 – Quando algum servidor ou empregado público questionar sobre a conclusão do laudo mencionado no item 1.5, sobre a exposição a agentes insalubres, a proponente vencedora deverá justificar e fundamentar, por meio de documento, o que motivou a conclusão do laudo.

1.5.2 – O laudo mencionado no item 1.5 deverá ser confeccionado em folhas A4, tamanho da fonte em 11 ou 12, fonte Arial ou Times New Roman, margens superior, inferior e direita de 2cm e margem esquerda de 3cm e espaçamento simples. O referido laudo deverá ser entregue em documento físico e digitalizado, bem como deverá ser entregue em arquivo formato de texto (txt) quando o Município solicitar. Devendo ser entregue ao Município em até 30 (trinta) dias após a emissão de Autorização de Fornecimento.

1.6 – Para o item 03 a atualização do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) deverá ser confeccionado por no mínimo 01 (um) dos Médicos do Trabalho habilitado.
1.6.1 – O programa mencionado no item 1.6 deverá conter a relação de todos os servidores e empregados públicos, constando o nome, cargo, exames realizados (exame admissional, exame demissional, retorno ao trabalho e exame periódico), as datas das realizações dos exames, os riscos de exposição, os exames de caráter obrigatório, os exames de critério médico e a periodicidade dos exames.

1.6.2 – O programa mencionado no item 1.6 deverá ser confeccionado em folhas A4, tamanho da fonte em 11 ou 12, fonte Arial ou Times New Roman, margens superior, inferior e direita de 2cm e margem esquerda de 3cm e espaçamento simples. O referido programa deverá ser entregue em documento físico e digitalizado, bem como deverá ser entregue em arquivo formato de texto (txt) quando o Município solicitar. Devendo ser entregue ao Município em até 30 (trinta) dias após a emissão de Autorização de Fornecimento.
1.7 – Para o item 03 a proponente vencedora deverá disponibilizar de agendamento dos Exames Periódicos, Admissionais, Demissionais e Retorno ao Trabalho, para servidores efetivos, comissionados, agentes políticos e servidores contratados temporariamente (Regime Celetista), no mínimo 04 (quatro) dias úteis por semana, em horário comercial, com tempo suficiente para atender a demanda.

1.7.1 – A proponente vencedora, quando por motivo de força maior tiver que alterar a data dos exames pré-agendados deverá comunicar imediatamente o Departamento de Pessoal do Município de Videira e em seguida informar os interessados, desmarcando e remarcando uma nova data.
1.8 – Para o item 04 a proponente vencedora deverá fazer os exames periódicos no local de trabalho, onde os servidores estão lotados, nos horários e datas definidas pelo Departamento de Pessoal do MUNICÍPIO.
1.9 – Para os itens 01, 02 e 03 quando houver contestação de laudo por parte do MUNICIPIO, a proponente vencedora deverá realizar as alterações e/ou correções necessárias do laudo sem custos adicionais ao Município.
1.10 – Os exames poderão ser marcados através de contato telefônico, em data solicitada pelo Município, desde que com antecedência mínima de 02 (dois) dias, e apresentação de autorização de fornecimento devidamente.
1.11 – Todas as despesas relativas com a completa prestação dos serviços, inclusive despesas com deslocamentos, alimentação e hospedagem, ficarão a cargo da proponente vencedora.
1.12 – A proponente vencedora deverá possuir estabelecimento próprio para atendimento, nos caso em que o Município de Macieira necessitar, sendo que todas as despesas relacionadas com a prestação dos serviços correrão por conta da proponente vencedora, despesas estas previstas e/ou computadas na proposta.

1.13 – A proponente vencedora deverá responder pelos vícios, defeitos ou danos causados a terceiros/Município referente à prestação dos serviços, assumindo os gastos e despesas que se fizerem necessários para adimplemento das obrigações e providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela solicitante.
1.14 – O Município de Macieira  poderá solicitar a qualquer momento que a proponente vencedora efetue a troca de profissionais quando os serviços prestados não estiverem atendendo as necessidades administrativas e dos servidores e empregados públicos.
1.15 – Os profissionais da proponente vencedora devem manter uma postura ética e de respeito, não cabendo ao profissional da proponente vencedora selecionar servidores para atendê-los.
1.16– A proponente vencedora deverá seguir a legislação abaixo mencionada:

a) Lei n° 6.514, de 22 de dezembro de 1977, que determina padrões a serem seguidos e fiscalizados em locais de trabalho, obedecendo a condições mínimas de segurança e higiene;

b) A Portaria n° 3.214, de 08 de junho de 1978, que complementa a Lei nº 6.514/1977, criando as Normas Regulamentadoras, relativas à segurança e medicina do trabalho, que são de observância obrigatória pelas empresas privadas e públicas, que possuam empregos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT;

c) Estatuto dos Servidores Municipais.
ANEXO II
PROCESSO LICITATÓRIO N° 0013/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 0004/2018
PROPOSTA DE PREÇO

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA:

Razão Social: _______________________________________________________

Nome de Fantasia:____________________________________________________

Endereço: __________________________________________________________

Bairro: ________________________Município: _____________________________

Estado:__________CEP:______________________________________ Fone/Fax:__________________________________________________________ 

CNPJ: _____________________________________________________________

Inscrição Estadual: ___________________________________________________

Inscrição Municipal___________________________________________________

E-mail: _____________________________________________________________

Conta para pagamento: 

Objeto: Contratação de serviços especializados na área de segurança e medicina do trabalho, compreendendo: a elaboração de laudo do Programa de prevenção de riscos ambientais (PPRA), elaboração de laudo do Programa de controle médico e saúde ocupacional (PCMSO), elaboração de laudo do Programa de prevenções de riscos ambientais (LTCAT), exames médicos periódicos, admissionais,  demissionais, troca de função e retorno ao trabalho, com emissão de Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), exames de audiometria ocupacional e emissão de perfil profissiográfico previdenciário (PPP), conforme especificações detalhadas do Termo de Referencia, Anexo I do Edital. 

	ITEM 
	DESCRIÇÃO
	QUANT
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	01
	Elaboração de Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), através de antecipação, reconhecimento, avaliação e controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham existir no ambiente de trabalho. O PPRA deverá contemplar os riscos físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e acidente, sendo estes baseados na concentração ou intensidade e tempo de exposição que causam danos a saúde. O PPRA deve conter no mínimo a seguinte estrutura: planejamento anual com estabelecimento de metas, prioridades e cronograma (indicando prazos para desenvolvimento de etapas e comprimento de metas); estratégia e metodologia de ação, forma de registro, manutenção e divulgação dos dados, periodicidade e forma de avaliação do desenvolvimento do PPRA, deverão ser adotadas medidas de controle necessárias e suficientes para eliminação, a minimização ou controle dos riscos ambientais.
	01
	1.700,00
	1.700,00

	02
	Elaboração de Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), contendo analise quantitativa e qualitativa da exposição dos trabalhadores aos riscos existentes no ambiente laboral (agentes físicos, químicos e biológicos, periculosidade, insalubridade e caracterização de aposentadoria especial, de acordo com o Decreto 3.048/99).

Considera-se o LTCAT atualizado aquele que corresponda as condições ambientais do período a que se refere, devendo ser atualizado pelo menos uma vez ao ano, quando da avaliação global, ou sempre que ocorrer qualquer alteração no ambiente de trabalho ou em sua organização, conforme Lei do MTE, avaliação global do seu desenvolvimento pelo menos uma vez ao ano ou sempre que ocorrer alguma alteração no ambiente de trabalho ou em sua organização, contemplando a realização dos ajustes necessários e estabelecimento de novas metas e e prioridades de acordo com a Lei n° 6.514 e normas regulamentadoras.
	01
	1.700,00
	1.700,00

	03
	Atualização do Programa de Controle Medico de Saúde Ocupacional (PCMSO), elaborado anualmente pelo médico do trabalho em conformidade com as normas do MTE, deverá considerar as questões incidentes sobre o individuo e a coletividade de trabalhadores, privilegiando o instrumental clinico-epidemiologico, tendo caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos agravos a saúde relacionados ao trabalho, inclusive de natureza subclinica, além da constatação da existência em casos de doenças profissionais ou danos irreversíveis a saúde dos trabalhadores a auxiliando na questão de palestras e treinamentos em cada secretaria relacionando a medicina e segurança do trabalho. Deverá conter a relação dos servidores e empregados públicos detalhando quais os exames médicos que cada um realizou, por exemplo, periódicos, admissionais, demissionais e retorno ao trabalho.
	01
	1.700,00
	1.700,00

	04
	Exames médicos periódicos, admissionais, demissionais e retorno ao trabalho, para servidores efetivos, comissionados, agentes políticos, emprego público ou contratos temporários, com emissão do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), que compreende avaliação clínica, realizada de acordo com os Termos especificados na Norma n° 07 do MTE- O exame acima citado deverá ser realizado por no mínimo 01 (um) perito do trabalho, no Município de Macieira, local onde o departamento de RH indicar.
	200
	44,00
	8.800,00

	05
	Exames de Audiometria Ocupacional, realização de exames audiometricos para todos os trabalhadores que exerçam ou exercerão suas atividades em ambientes cujos níveis de pressão sonora ultrapasse os limites de tolerância estabelecidos nos anexos 01 e 02 da Norma Regulamentadora n° 15 do MTE. Os exames de audiometria deverão ser realizados no  Município.
	50
	25,00
	1.250,00

	06
	Perfil Profissiografico Previdenciário (PPP), contendo informações detalhadas sobre as atividades do colaborador, exposição a agentes nocivos a saúde e outras informações de caráter administrativo.
	30
	35,00
	1.050,00

	
	
	
	
	16.200,00


Valor por extenso: R$ ......
Prazo de inicio para prestação dos serviços:...

 Validade da Proposta: 60 dias.
Assinatura do responsável e carimbo.
Data:

Parágrafo Primeiro: O valor máximo está baseado na média dos valores dos orçamentos previamente realizados, em anexo ao processo licitatório.

Parágrafo Segundo: A quantidade proposta poderá sofrer algumas alterações, onde somente serão pagos os serviços efetivamente prestados.
ANEXO III
PROCESSO LICITATÓRIO N° 0013/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 0004/2018
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

(Este modelo deverá ser transcrito na forma e na íntegra, em papel impresso da empresa)

.................... (nome da empresa) ...................., inscrita no CNPJ sob o n.º ..........................................., sediada .............. (endereço completo) ................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a) .........................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º ...................................... e do CPF n.º ................................. DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, Edital de Pregão Presencial nº 0004/2017, destinado a contratação de serviços especializados na área de segurança e medicina do trabalho, compreendendo: a elaboração de laudo do Programa de prevenção de riscos ambientais (PPRA), elaboração de laudo do Programa de controle médico e saúde ocupacional (PCMSO), elaboração de laudo do Programa de prevenções de riscos ambientais (LTCAT), exames médicos periódicos, admissionais,  demissionais, troca de função e retorno ao trabalho, com emissão de Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), exames de audiometria ocupacional e emissão de perfil profissiográfico previdenciário (PPP), conforme especificações detalhadas do Termo de Referencia, Anexo I do Edital. 

(data, nome e assinatura do representante legal)
ANEXO IV
PROCESSO LICITATÓRIO N° 0013/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 0004/2018
Modelo de Declaração

A....................(Razão Social da empresa).................., CNPJ .............................., com endereço à............................., declara, em atendimento ao previsto no item 8.1, alínea “b” do Edital Pregão Presencial nº 0004/2018, que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz (se for o caso) nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição República Federativa do Brasil.  

Local e data,

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa)

ANEXO V

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0013/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 0004/2018
CARTA DE REPRESENTAÇÃO

A....................(Razão Social da empresa).................., CNPJ .............................., com endereço à............................., através do seu ................................ (proprietário, sócio-proprietário, presidente, gerente, diretor), .......................(nacionalidade), ........................(estado civil), portador do RG n ..............................., CPF n. ............................., residente à ................................., CONSTITUI como seu representante no certame licitatório – modalidade Pregão n° 0004/2018,  a ser realizado pela Prefeitura Municipal de Macieira - SC, o Sr.(a) .........................................., (nacionalidade), ........................(estado civil), portador do RG n° ..............................., CPF n. ............................., residente à ................................., que poderá formular ofertas e lances de preço e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da representada, inclusive renúncia ao direito de interpor e desistir de recursos.

Local e data,

(Assinatura e identificação do responsável pela empresa, com firma reconhecida).
ANEXO VI

PROCESSO LICITATÓRIO N° 0013/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 0004/2018
MODELO DE DECLARAÇÃO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

........................................ inscrita no CNPJ n°................, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr............................, portador (a) da Carteira de Identidade n° .................. e do CPF n° ......................., DECLARA, por seu representante legal infra-assinado para cumprimento do previsto no inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002, publicada no DOU de 18 de julho de 2002, para fins do Pregão Presencial nº. 0004/2018, do Município de Macieira - SC, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos do Edital do Pregão em epígrafe.

Local e data

_______________________________________________________

Assinatura e carimbo do CNPJ

Obs. Esta declaração deverá ser entregue a Pregoeira, após a abertura da sessão, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preços e documentos de habilitação) exigidos nesta licitação.

ANEXO VII
PROCESSO LICITATÓRIO N° 0013/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 0004/2018
 DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa ................., CNPJ n° ......................., declara à Prefeitura Municipal de Macieira/SC, para fins de participação no Pregão Presencial n° 0, que enquadra-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar Nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e na Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.

Local e Data

_____________________________________

Nome e Número da Identidade do declarante

OBS: Esta declaração deverá ser entregue no momento do credenciamento.

ANEXO VIII
PROCESSO LICITATÓRIO N° 0013/2018
PREGÃO PRESENCIAL N° 0004/2018
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N°  ....../2018
Que fazem entre si, de um lado o MUNICÍPIO DE MACIEIRA/SC, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, por seu órgão representativo a PREFEITURA MUNICIPAL DE MACIEIRA - SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 95.992.020/0001-00, estabelecido à Rua José Augusto Royer, n° 133, Centro, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. ZELIR CITADIN, brasileiro, casado, maior, capaz, residente e domiciliado nesta cidade, portador do CPF n°...................., doravante denominada CONTRATANTE e de outro a empresa  ............., pessoa jurídica inscrita no CNPJ Nº ........., com sede na rua....., cidade de ........, representada pelo Sr (qualificar)..............., brasileiro, maior, inscrito no CPF nº ................,residente e domiciliado na Rua........., nº....., na Cidade de ........, doravante denominado simplesmente CONTRATADA, de acordo com o processo licitatório na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL n° 0004/2018 e mediante as cláusulas e condições que seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - O Objeto deste instrumento é a contratação de serviços especializados na área de segurança e medicina do trabalho, compreendendo: a elaboração de laudo do Programa de prevenção de riscos ambientais (PPRA), elaboração de laudo do Programa de controle médico e saúde ocupacional (PCMSO), elaboração de laudo do Programa de prevenções de riscos ambientais (LTCAT), exames médicos periódicos, admissionais,  demissionais, troca de função e retorno ao trabalho, com emissão de Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), exames de audiometria ocupacional e emissão de perfil profissiográfico previdenciário (PPP), conforme especificações detalhadas do Termo de Referencia, Anexo I do Edital. 

1.2. Para o acompanhamento e fiscalização do objeto deste instrumento, fica designado (a) o (a) servidor (a)........, de acordo com a Portaria n° ........, de ....... 2018, conforme artigo 67, da Lei n° 8.666/93.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCESSO DE LICITAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

2.1 - Este Contrato é firmado baseado no que determina o processo de licitação nº 0013/2018, na modalidade de Pregão Presencial nº 0004/2018, conforme determina a Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02.

2.2 - As despesas correrão por conta do orçamento, na seguinte Dotação Orçamentária do exercício de 2017
DESPESA: 12
EXERCÍCIO: 2018
DOTAÇÃO: 03.01.2.004.33.90.00.00.00

DESCRIÇÃO DA DOTAÇÃO: Manutenção das atividades administrativas e financeiras
COMPLEMENTO ELEMENTO: 33.90.39.99 – Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

RECURSOS: Próprios

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE.
3.1 - O CONTRATANTE  pagará à CONTRATADA pela prestação dos serviços referidos na Cláusula Primeira do referido Contrato, o valor global de  R$ ............... (....................) (especificar).
3.2. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária emitida em favor da contratada, até o 10° (décimo) dia útil do mês subseqüente após a prestação dos serviços e emissão da respectiva nota fiscal, apresentados na administração da Prefeitura. 

3.3. Os valores serão fixos e irreajustáveis, posto que trata-se de entrega única, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do Artigo 65, da Lei n° 8.666/93, consolidada.

3.4. Junto ao corpo da Nota Fiscal/Fatura é recomendado que a contratada faça constar, para fins de pagamento, as informações relativas ao nome e número do banco, da agência e de sua conta corrente.

3.5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
4.1. O presente contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2018, podendo ser prorrogado, se de interesse das partes, nos termos da Lei 8666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. Os serviços deverão ser prestados após a assinatura do contrato, solicitação do departamento de RH, e emissão de Autorização de Fornecimento.
5.1.1. Os laudos a que se refere os itens 01, 02 e 03 deverão ser entregues diretamente ao departamento de RH na Prefeitura Municipal, no prazo de até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato e emissão de autorização de fornecimento.

5.1.2. Os exames deverão ser agendados, com no mínimo 02 (dois) dias de antecedência, onde o Município informará a contratada o local.

Parágrafo Primeiro: Caso a contratada por motivo de força maior não pode cumprir com a data agendada esta deverá entrar em contato diretamente com os funcionários remarcando a data para a realização dos exames.
5.2. È de responsabilidade da contratada o cumprimento as especificações do Termo de Referencia do edital de licitação que originou este contrato, bem como o cumprimento as Leis vigentes do Ministério do Trabalho.

5.3. Quando algum servidor ou empregado público questionar sobre a conclusão do laudo, sobre a exposição a agentes insalubres, a proponente vencedora deverá justificar e fundamentar, por meio de documento, o que motivou a conclusão do laudo.
5.4. Os serviços que vierem a ser recusados pelo Município através do fiscal do contrato, por conter erro/vicio ou estarem em desacordo com o solicitado, deverão ser substituídos sem prejuízos ao erário, em um prazo máximo de até 48 (quarenta e oito horas) assim que solicitado.

CLÁUSULA  SEXTA -  DAS OBRIGAÇÕES 
6.1. Da Contratante: 
· Tomar todas as providências necessárias relativas à solicitação, acompanhamento, execução e à fiscalização do presente contrato;

· Observar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

· Providenciar a publicação resumida deste contrato até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura;

· Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o disposto neste instrumento;
· Emitir, através do setor competente, autorização para início da prestação dos serviços.
6.2. Da Contratada:
· Prestar os serviços de acordo com o Termo de Referencia e demais exigências do Edital, respeitando os prazos estipulados; 
· Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, em especial, despesas de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como, emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, incluída a alimentação, transporte ou outro benefício dos profissionais, pertinentes à execução do objeto do contrato;
· Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos, físicos ou materiais, causados ao Município ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução dos serviços;
· Assumir todos os encargos de eventuais demandas trabalhistas, cível ou penal relacionados aos serviços, originariamente ou vinculadas por prevenção, conexão ou continência;
· Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
· Facilitar todas as atividades de fiscalização da execução do contrato;

CLÁUSULA SETIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

7.1 - Regerá esta cláusula no que couber o estabelecido pela Lei nº 8.666/93, Artigos 77 a 80, e Lei 10.520/02 suplementada pela Lei 8.883/94, acordos e regulamentos específicos, na eventualidade da inexecução total ou parcial do Objeto Contratado, e mais:

7.1.1 - No caso de dolo, culpa simulação ou fraude de execução do presente contrato.

7.1.2 - Quando ficar evidenciado a incapacidade da CONTRATADA em dar execução ao contrato ou para prosseguir na sua execução.

7.1.3 - Se a CONTRATADA transferir o presente contrato, ou a sua execução no todo ou em parte, sem a prévia autorização do CONTRATANTE.

7.2 - Em caso de rescisão contratual o CONTRATANTE informará a empresa CONTRATADA, por escrito, com uma antecedência mínima de 10 (dez) dias. Restringindo–se ao pagamento dos serviços prestados até a data da rescisão. 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E DA MULTA

8.1. Nos termos do art. 86 da Lei n° 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no fornecimento do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado.

8.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 87 da Lei n. 8.666/93:

I - advertência;

II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato,

III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e,

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

8.3. Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

8.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando - se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena.

8.5. As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrada judicialmente.

8.6. As multas de que trata este capítulo, serão descontadas do pagamento eventualmente devido pela Administração ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhida pela adjudicatária em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1. A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I, XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93;

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1 - Para todos os efeitos de direito, o presente contrato será arquivado na repartição competente do CONTRATANTE na forma do Art. 60 da Lei 8.666/93, suplementada pela Lei 8.883/94 e alterações.

10.2 - Em conformidade com o dispositivo contido no Artigo 67 da Lei 8.666/93, caberá a um representante da CONTRATANTE a fiscalização da fiel execução deste Contrato.

10.3. O presente contrato encontra-se vinculado ao processo licitatório e ao edital que o originou.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. 
11.1. O presente Contrato rege-se pelas disposições contidas na Lei N° 10.520/02 , suplementada pela Lei 8.883/94, que institui normas para Licitações e contratos, bem como os casos omissos do presente Termo.

CLÁUSULA  DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

12.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Caçador  - SC, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questão decorrentes da plena e fiel execução deste contrato.

12.2 - E por assim estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma tudo na presença de duas testemunhas que também o assinam.                                                                                                                 
Macieira, ... de ..... de 2018.

______________________________________

 MUNICÍPIO DE MACIEIRA/SC
ZELIR CITADIN
Prefeito Municipal
___________________________
CONTRATADA
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